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[VII] Apresentação





			O volume que o leitor tem em mãos reúne pela primeira vez em língua portuguesa textos capitais da História da Inglaterra, do filósofo escocês David Hume, obra monumental publicada em seis volumes entre 1754 e 1761. Trata-se de seu livro menos conhecido e menos lido hoje em dia, e poucos o consideram entre seus escritos filosóficos. Essa negligência não condiz, porém, com sua reputação original. O êxito editorial do livro, além de ter dado a Hume sustento confortável até o fim de sua vida, propiciou uma fama que ele jamais poderia ter alcançado como filósofo. Aos olhos de seu público, na estima de seus pares, como Voltaire, Gibbon, Herder, Kant, Adam Smith e tantos outros, e na avaliação da posteridade – Southey, Carlyle, Macaulay –, não havia dúvida de que a obra histórica redigida pelo filósofo era uma peça original, pertencente a um gênero de lavra iluminista: a história filosófica. O intuito desta tradução parcial é chamar a atenção do leitor para esse aspecto de uma obra que, além de ter méritos literários incomuns, merece ser estudada como trabalho de filosofia.

			* * *

			[VIII] No século XVIII, a Inglaterra era, ao lado da França, a nação mais poderosa da Europa, mas historiador algum explicava as causas de sua preeminência. Voltaire escrevera a história do século de Luís XIV; Gibbon escreveria a do declínio e queda de Roma; Ferguson, a da extinção de sua república; Robertson dedica-se à conquista da América. Esses livros não são simples narrativas: tentam encontrar, na trama dos fatos e na sucessão dos eventos, leis gerais de validade universal, enraizadas em princípios da natureza humana. Esse gênero de historiografia fora inaugurado por Montesquieu, que, com Grandeza e decadência dos Romanos e O espírito das leis, tivera a ambição de se tornar nada menos que o “Newton da história”, encontrando leis regulares e constantes da experiência humana tal como o matemático inglês fizera com os fenômenos naturais.1 Coube a Hume a distinção de ser o primeiro a escrever uma história filosófica da Inglaterra, ou seja, uma história da Constituição inglesa e de como ela veio a ser formada pelo conflito entre autoridade e liberdade, típico da natureza humana, cristali­zado, no caso inglês, na forma do conflito entre a prerrogativa do rei e os privilégios do parlamento. Se é possível escrever essa história, é porque, em certa medida, no momento em que Hume a escreve, ela está encerrada. A forma mista de governo da Inglaterra assinala o triunfo da liberdade sobre a autoridade, mas está longe de marcar o início de uma era de estabilidade. Deslocado para o interior do parlamento, o conflito entre o monarca e o povo adquiriu novos contornos, as facções políticas estão mais vivas do que nunca, e as tensões sociais subjacentes a essas oposições não se dissiparam. 

			[IX] De início, Hume planejara escrever uma história relativamente curta, restrita aos reinados de Jaime I e Carlos I, primeiros representantes da “infortunada Casa de Stuart”. Com o título de The History of Great Britain, chegou a ser publicada em 1754,2 como uma espécie de complemento àqueles ensaios, surgidos entre 1741 e 1752, em que o delineamento do contorno geral dos fenômenos relativos à história política recente da Grã-Bretanha – isto é, desde 1688 – constitui oportunidade para a elaboração de uma ciência política baseada nos preceitos estabelecidos no livro III do Tratado da natureza humana (1739-40). Persuadido por seus amigos e por seu editor de que deveria completar o panorama desenhado nesse primeiro volume notável – que o autor, terminada a empreitada, consideraria o melhor –, Hume dedicou-se a um projeto de fôlego. Em 1756, surge o primeiro complemento, cobrindo o Protetorado (1649), a Restauração de 1660 e a Revolução de 1688; em 1759, mais dois volumes, dedicados aos Tudor; em 1761 são publicados os dois volumes finais, começando pela invasão de Júlio César e terminando com o arcabouço legal instituído pelos invasores normandos em 1066. Em 1763, a História da Inglaterra foi reeditada em oito volumes organizados cronologicamente, com o título The History of England from the Invasion of Julius Cesar to the Revolution in 1688.3 

			[X] Os motivos que levaram Hume a se dedicar a essa tarefa extensa e laboriosa parecem ter sido variados. Os Ensaios políticos haviam deixado explícito que a discussão em torno da natureza da Constituição inglesa, no estado em que esta se encontrava em meados do século XVIII, era viciada por uma oposição de caráter puramente faccioso. Os partidos Whig (antigo partido da pátria, futuro partido liberal) e Tory (antigo partido da Coroa, futuro partido conservador) batiam-se em torno de um objeto que nenhum deles estava disposto a compreender com um mínimo de neutralidade e objetividade. Isolando a Constituição do processo histórico em que ela se formara, ou pior, fabricando um passado que pouco ou nada tinha a ver com a realidade dos fatos, cada um dos lados aferrava-se a uma opinião que não correspondia à realidade do objeto, apenas aos seus interesses facciosos na luta pelo poder. Com a História da Inglaterra, Hume quis desfazer mal-entendidos que hoje chamaríamos de ideológicos, para restituir a esse objeto controverso a densidade histórica e a complexidade conceitual que lhe cabem. 

			A esse senso de restituição da verdade, o filósofo aliou a indisfarçada ambição de tornar-se o primeiro grande historiador a escrever em língua inglesa.4 Essa ambição não era descabida. Se houve um filósofo na Grã-Bretanha com profundidade especulativa e tino para assuntos históricos, foi Hume. Em matéria de filosofia, considerava-se um cético moderado, preparado para examinar as opiniões mais díspares e encontrar o justo meio-termo (mas não necessariamente estabelecer um compromisso entre elas). Essa posição é adequada ao [XI] historiador como analista da experiência, pois coaduna com a imparcialidade e a candura recomendadas a este, virtudes sem as quais a História seria contaminada pela força das paixões que acometem os seres humanos, o historiador entre eles.5

			A História da Inglaterra tem uma tese central, demonstrada a partir dos princípios que no Tratado da natureza humana perfazem o que Hume chama de lógica do entendimento. A Constituição inglesa é para Hume resultado de um processo histórico que remonta à invasão da Britânia por Júlio César e pode ser descrito, em termos gerais, como um embate entre autoridade e liberdade, refinamento e rusticidade, estabilidade e crise, polos que representam uma relação conflituosa mais profunda, entre regras gerais de justiça, que garantem a ordem e são a condição sine qua non da vida política, e as paixões naturais, que impelem os homens à manutenção da liberdade originária de sua condição e à satisfação de seus interesses imediatos. Como adverte o Tratado, “a razão não tem influência primitiva”, é uma aquisição, e por isso “é impossível que ela possa contrabalançar um princípio que tenha esse poder”, a não ser que, em vez de se contrapor às tendências naturais, “prolongue-as de maneira oblíqua” no estabelecimento de regras gerais de justiça que permitam a atuação das paixões e convertam sua força em seu benefício. Ora, isso nem sempre foi feito com êxito na história do governo inglês, o que explica seu feitio irregular em qualquer época em que seja tomado. O que fascina Hume (e não pode deixar de fascinar o leitor) é constatar que essa irregularidade tenha produzido, apesar de tudo, um “plano [XII] regular de liberdade, o mais extenso que se conhece nas nações europeias atuais”.6 

			O enfoque filosófico sobre a história inglesa permite a Hume compreender a formação das instituições políticas dessa nação sob a ótica de um processo mais geral, que se verifica em quase toda a Europa, em ritmo variado, no mesmo período em que acontece na Inglaterra. Hume não foi, nem pretendeu ser, um historiador nacional. Sua história, como explica Duncan Forbes – um de seus mais argutos estudiosos –, “não é a história do povo inglês ou da civilização inglesa, é uma história da civilização na Inglaterra, assim como a sua história da literatura inglesa é descrita mais adequadamente como uma história do progresso do gosto literário na Inglaterra”.7 Tal é, com efeito, o que o leitor encontrará nas páginas de Hume: os lineamentos de uma história do processo civilizador na Inglaterra, cujos pilares são a instituição do Direito, o aprimoramento das maneiras, o refinamento do gosto, o surgimento do entusiasmo e do fanatismo religiosos, o florescimento do comércio, o acirramento e a resolução (provisória) do conflito entre autoridade e liberdade. 

			Assim, embora a história escrita por Hume seja quase exclusivamente insular, ela está longe de ser paroquial. Bem distante do chauvinismo deplorável de muitos que o sucederam, mesmo nos dias de hoje, Hume adota uma perspectiva aberta, que dá a suas análises um viés comparativo essencial para a compreensão adequada das singularidades da história inglesa. Num [XIII] dos apêndices à Investigação sobre os princípios da moral (1751), mostrara em que medida é necessário, para compreender os princípios gerais da natureza humana, comparar os efeitos por eles produzidos em diferentes circunstâncias, ou como sociedades díspares podem chegar, por vias próprias, a um grau equivalente de refinamento. Não admira, assim, que na História da Inglaterra ele esteja atento às diferenças e semelhanças entre a formação do Estado na Inglaterra e na França, processos que ocorrem em paralelo, com muitos pontos de conflito e também de contato, e que produzem modelos de civilização que em alguma medida se complementam.8 É pelo crivo da diferença que se compreende melhor como os ingleses e os franceses chegam a oferecer um quadro ilustrativo das virtudes e vícios de que a natureza humana é suscetível.

			Apesar dessas diferenças de caráter nacional, imputáveis à atuação de circunstâncias locais que compete ao historiador rastrear, sobressai na História da Inglaterra o senso de pertencimento desse país a um passado europeu comum. A remissão óbvia é a antiguidade greco-romana; a herança desta, porém, como mostra Hume, foi recebida e absorvida por povos muito diferentes dos gregos ou romanos de outrora. A Europa moderna é filha de um mundo que hoje chamamos de medieval, e seus habitantes são os sucessores longínquos, mas diretos, dos bárbaros que invadiram e devastaram o moribundo Império Romano.9 

			A tese de que haveria uma antiga matriz comum às instituições europeias dos séculos XVII e XVIII, isto é, às suas formas [XIV] de governo e às suas maneiras (religião, comércio e letras), é encontrada por Hume junto a Tácito, historiador romano que ele considera, na Investigação sobre o entendimento humano (1748), “talvez o maior gênio produzido na Antiguidade”.10 Com efeito, dos historiadores clássicos, Tácito é o mais citado na História da Inglaterra – mas não por ter retratado os costumes dos habitantes dessa ilha em seu escrito de estreia, Agrícola. Outros, como César nos comentários à Guerra da Gália, realizaram descrições tão ou mais proveitosas. O que sobretudo interessa a Hume em Tácito são as descrições e considerações feitas no tratado Germânia, conhecido na época de Hume como De moribus germanicus, ou Das maneiras dos germânicos. Nesse escrito, Tácito detém-se nas tribos que habitam o norte do Danúbio e se encontram, portanto, nos limites exteriores do Império Romano. Suas descrições são de segunda mão; ele nunca visitou, ao que se saiba, nem mesmo as províncias fronteiriças do império. Mesmo assim, soube identificar, em meio ao variado material etnográfico com que deparou, uma forma de governo e um conjunto de costumes comuns a essas tribos, e que, em sua opinião, seriam muito similares aos dos romanos, quando da instituição primeira de seu governo. Regidos por monarquias eletivas ou agrupando-se em repúblicas, as tribos guerreiras de modos brutais se encontrariam no que Hume identifica como limiar entre o estado de natureza e o estado de sociedade, zona em que a ordem política parece ser sempre ameaçada pelo espectro da dissolução na guerra civil.11 O feroz [XV] senso de liberdade dos germânicos torna-os arredios a toda e qualquer autoridade mais estável. Sua aplicação da justiça é pouco sofisticada, seus mecanismos de representação são simplórios, a segurança coletiva é precária, predomina o imperativo da preservação da liberdade do indivíduo, inserido na unidade mínima do estado social, que é a família. 

			De acordo com Hume (e Gibbon o acompanhará nessa interpretação), a invasão e a dissolução do Império Romano marcam o momento em que as instituições dessas tribos se misturam, sem método algum, ao nobre legado político, jurídico e artístico da Antiguidade, que só ressurgirá com plena força a partir da descoberta fortuita do código de Justiniano (século IX) e do renascer das letras e ciências (século XIV). No caso inglês, a incapacidade dos britões de absorver o legado dos romanos, as sucessivas invasões da Inglaterra pelos saxões e pelos normandos, tudo isso contribuiu para moldar a monarquia de um modo peculiar, que termina por gerar tensões que irrompem no século XVII sob os reis da Casa de Stuart. É como leitor da Germânia de Tácito que Hume se prepara para reconstituir esse processo; como leitor das Histórias e dos Anais desse autor, ele imbui-se dos meios necessários para realizar essa reconstituição no plano das transações entre indivíduos pertencentes aos estratos ou ordens sociais que constituem os principais atores do drama que é a História da Inglaterra. 

			Para expor tal drama, Hume organiza sua obra cronologicamente, alternando dois registros complementares, o narrativo e o dissertativo. A representação dos eventos e sua análise são assim igualmente contempladas, o lado interessante da história tem correspondência no lado instrutivo, e eles são indissociáveis. As dissertações de cunho teórico são inseridas [XVI] em momentos da obra que marcam o fim de um período, que Hume considera significativo por introduzir alterações importantes na configuração institucional e na vida social da nação. O centro desse painel imenso, o seu ponto de fuga, é a situação da Constituição inglesa no momento em que Hume escreve. Mas, como ao autor deixa claro em diversos momentos, não somente da História da Inglaterra como também de seus ensaios,12 essa história não deve ser confundida com uma reconstituição do passado em que este aponta inexoravelmente para um futuro determinado e necessário. Assim como os eventos dados foram moldados por causas cuja atuação poderia ter produzido outros efeitos, mediante a intervenção de outras circunstâncias, igualmente fortuitas, nada garante que o estado atual da política inglesa irá perdurar. Como quer que seja, os eventos que estão por vir serão condicionados, em alguma medida, pela natureza da Constituição inglesa, e pelo modo como esta regula as relações entre o rei, a aristocracia proprietária de terras e a classe comerciante – daí a necessidade de conhecer essa constituição, e a história de sua formação, com o máximo de precisão possível.13

			É questionável que Hume tenha alcançado com sua obra histórica o resultado que desejava: suprimir as contendas em torno da natureza da Constituição inglesa. As facções não só continuaram a animar a vida política inglesa e a ameaçar a estabilidade constitucional do reino da Grã-Bretanha, como se acirraram, em fins do século XVIII, com o advento da Revolução Francesa, que acenava com a possibilidade de um triunfo [XVII] definitivo da liberdade na Inglaterra. Se tivesse vivido para testemunhar esse estado de coisas, Hume provavelmente se surpreenderia com o fato de a França, que na História da Inglaterra e nos Ensaios políticos tantas vezes desponta como um modelo de estabilidade política e de refinamento das artes e ciências, ter fornecido um motivo adicional para que os homens de Estado ingleses cultivassem suas piores predisposições. Por outro lado, talvez saudasse o desfecho dessa crise, após a derrota de Napoleão: o reforço – ainda que puramente simbólico – da prerrogativa da Coroa em relação aos privilégios do Parlamento, responsável, até os nossos dias, pela enganosa imagem de uma Inglaterra monárquica em perpétuo contraste com a república instaurada na França.

			* * *

			Escrever a história é uma arte, e, ao menos desde Cícero, essa arte tem uma doutrina.14 No século XVIII, a retórica clássica, embora cada vez mais contestada, continua a fornecer o melhor guia para o aspirante a historiador. Mas, como ensinam os grandes críticos antigos, na arte de escrever, forma e conteúdo são indissociáveis. E a história moderna, marcada pela expansão marítima e pela ascensão de grandes potências comerciais, é muito diferente da antiga para que possa ser escrita de acordo com a observação dos mesmos preceitos. Embora caiba, aqui e ali, a utilização de alguns efeitos em particular, e por mais que o arranjo e a disposição possam se beneficiar de soluções [XVIII] encontradas pelos mestres da Antiguidade, o historiador deve adotar uma simplicidade condizente com o estilo da prosa moderna, que não sente o influxo da oratória, arte desaparecida juntamente com os governos livres de Grécia e Roma.15 Ciente dessa circunstância, Hume adota uma técnica narrativa em que predomina a ordem direta, calcada no francês, muitas vezes estranha à língua inglesa (mas por vezes adequada à portuguesa). Essa sintaxe acomoda efeitos interessantes, obtidos pelo recurso a um amplo repertório de lugares-comuns e outras preciosidades encontradas junto aos historiadores latinos e gregos.16 O estilo neoclássico de Hume brilha em especial no volume V, o primeiro a ser publicado, que cobre um assunto – as guerras civis – ainda vivo na imaginação política da época em que ele escreve. 

			Por toda parte, desponta a habilidade de Hume na apresentação dos personagens centrais da história inglesa – reis, ministros, parlamentares, generais, filósofos, poetas. Numa história em que os indivíduos atuam segundo forças que os determinam e os condicionam à sua revelia, e sobre as quais eles não têm controle, é interessante ver, nessas caracterizações, a tipificação de tendências da natureza humana, nem sempre reunidas em harmonia. Assim, se os grandes homens são únicos, não é tanto por terem realizado feitos notáveis, mas antes por serem exemplares de como as paixões e opiniões dos homens em geral se deixam moldar pelas circunstâncias e contribuem, [XIX] por seu turno, para moldá-las. Os retratos pintados por Hume, os perfis que ele oferece, dão vida e densidade aos eventos narrados e constituem um saboroso contraponto às finas análises que pontuam a obra como um todo.

			Mas, nessa história, se não faltam grandes homens, estão ausentes os heróis. As personagens que poderiam se prestar a esse papel são cuidadosamente analisadas por Hume, que encontra tantas complexidades, nuances e defeitos no caráter dos indivíduos que lhe interessam mais, que dificilmente se deixariam reduzir à figura de um salvador, de um redentor, de um mártir, até pelas circunstâncias em que são levados a atuar e se destacam. O melhor exemplo é a figura de Joana d’Arc, vilipendiada pelos ingleses, idolatrada pelos franceses e, nas mãos de Hume, simplesmente humana. A virtude heroica, tão criticada na Investigação sobre os princípios da moral, como filha do entusiasmo, é substituída por outra, muito mais valiosa e difícil, a da moderação.17 

			Um dos aspectos mais marcantes da História da Inglaterra é a ironia. Inserindo-se numa tradição consolidada nas letras inglesas, que incluía autores que Hume admirava (Swift) ou tolerava (Sterne), sua ironia não é nem sarcástica como a do primeiro nem humorística como a do segundo. Tão moralizante quanto a dos grandes historiadores clássicos, a voz irônica de Hume tem um diapasão grave que a aproxima daquela de um Tácito e chama a atenção do leitor com colocações discretas, com torneios de frase incomuns e pontadas cortantes, com silêncios e omissões significativos, para o lado trágico ou triste [XX] da história, para as decisões precipitadas, para os equívocos grosseiros, para a cega insistência no erro, para as oportunidades perdidas, para os impasses que não têm solução, para os limites, enfim, da experiência política dos homens. Contudo, diferentemente de seus predecessores antigos, Hume não está disposto a comprometer sua imparcialidade arrogando-se a posição de juiz; ele julga os fatos, mas apenas na medida em que julgá-los é indispensável à sua inteligibilidade, e não se furta a sorrir diante das consequências inesperadamente auspiciosas que possam decorrer de eventos à primeira vista deploráveis. É à violência, não se cansa de lembrar Hume, que se deve a magnífica liberdade inglesa. É à autoridade, por vezes desmedida, que se deve a manutenção dessa mesma liberdade, que, não fossem as restrições, degeneraria na guerra civil e no despotismo. Surpreender-se com a experiência: eis o convite que Hume nos faz, e que justifica, a quase trezentos anos de distância, que leiamos, mais uma vez, esta sua história filosófica da Inglaterra. 

			* * *

			Este volume oferece uma introdução geral aos seis volumes da História da Inglaterra. Foram traduzidos todos os apêndices dissertativos, em que Hume se dedica a um exame ou recapitulação conceitual dos fatos expostos. Destacamos ainda recapitulações de reinados a partir de fins do século XV, quando, segundo o autor, inicia-se, com a invenção da imprensa, a época mais interessante da história – isto é, a época cujo estudo é mais frutífero, por ser mais bem documentada. Os textos factuais incluídos dizem respeito quase que exclusivamente ao período entre Jaime I e Guilherme III, considerado [XXI] por Hume como o mais significativo, no que se refere a eventos particulares, para a determinação do aspecto da Constituição inglesa no momento em que ele escreve. Para comodidade do leitor, incluímos uma cronologia dos monarcas no período coberto por Hume. Os textos selecionados foram traduzidos integralmente; as exceções são assinaladas em nota de rodapé, no início de cada capítulo. Foram suprimidas as numerosas notas de referência utilizadas pelo autor, exceto por aquelas cujas fontes são mencionadas no corpo do texto ou pelas que contêm informações ou considerações de interesse. As notas editoriais remetem a outros textos de sua obra, procurando situar a História da Inglaterra num contexto mais amplo. Uma nota no final do volume recomenda leituras complementares. Gostaria de registrar aqui meu agradecimento a Pedro Galé, pelo estímulo à realização desta tradução. 
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[1] 1 
Romanos, britões, saxões1




			A curiosidade manifestada pelas nações em relação à investigação dos feitos e aventuras de seus ancestrais costuma produzir decepções, pois a história de épocas remotas se encontra amiúde envolta em obscuridade, incerteza e contradição. Homens talentosos e com tempo ao seu dispor tendem a levar suas pesquisas para além do período em que os documentos literários foram moldados ou preservados, sem refletir, porém, que a história dos eventos passados logo se perde ou desfigura-se quando confiada à memória e à tradição oral, e que as aventuras de nações bárbaras, mesmo que estivessem registradas, ofereceriam pouco ou nenhum entretenimento a homens nascidos numa época mais cultivada. As convulsões de um Estado civilizado respondem em geral pela parte mais instrutiva e mais interessante da história; quanto às revoluções abruptas, violentas e imprevistas, tão usuais [2] entre os bárbaros, são sempre guiadas pelo capricho e com frequência marcadas pela crueldade. Essa aparência uniforme as torna repugnantes, e as letras não lamentam que o silêncio e o esquecimento terminem por olvidá-las. O único meio seguro à disposição das nações que queiram satisfazer a própria curiosidade com pesquisas sobre sua origem mais remota é a consideração da língua, das maneiras e dos costumes de seus ancestrais, e a comparação desses traços com os de nações vizinhas. As fábulas a que se costuma recorrer para suprir a ausência da verdadeira história devem ser inteiramente desconsideradas; ou, se exceções forem admitidas a essa regra geral, que seja em prol das ficções gregas antigas, célebres e agradáveis, que jamais deixarão de atrair a atenção humana. Negligenciaremos aqui, portanto, todas as tradições ou relatos sobre os primórdios da história britã e consideraremos apenas o estado dos habitantes tal como se mostraram aos romanos, quando estes invadiram o país; passaremos rapidamente pelos eventos relativos à conquista realizada pelo Império, que pertencem antes à história romana do que à da Britânia; percorreremos brevemente o obscuro e desinteressante período dos anais saxões; e dedicaremos uma narrativa mais pormenorizada aos tempos sobre os quais há verdades suficientemente certificadas e integrais, que possam entreter e instruir o leitor.

			Os autores antigos2 são unânimes em representar os primeiros habitantes da Britânia como uma tribo de gauleses [3] ou celtas oriunda do continente, que ao migrar para essa ilha teria trazido consigo língua, maneiras, governo e superstição, com pequenas variações introduzidas pelo tempo ou pelo contato com nações vizinhas. Os habitantes da Gália, especialmente das partes contíguas à Itália, haviam adquirido, pela convivência com seus vizinhos do Sul, certo refinamento nas artes, que aos poucos se espalharam pelo Norte e iluminaram essa ilha, ainda que com luz tênue. Os navegadores e mercadores gregos e romanos (únicos que então havia) retornavam para seus países com os mais chocantes relatos sobre a ferocidade do povo, característica que exageravam para provocar o espanto de seus compatriotas. Entretanto, as regiões mais ao sul da Britânia, antes mesmo da época de César, haviam dado o primeiro e mais decisivo passo rumo ao estabelecimento de um governo civil. Com o auxílio do arado e da agricultura, os britões formaram uma multidão considerável, enquanto os demais habitantes da ilha continuavam a se sustentar com o pastoreio. Vestiam-se com peles de animais, viviam em cabanas erguidas nas florestas e pântanos que cobriam o país e não hesitavam em abandonar suas habitações, se os incitasse a perspectiva de saque ou o receio de um ataque inimigo. O esgotamento do pasto era suficiente para levantarem acampamento. Como ignoravam todos os refinamentos da vida, suas necessidades eram escassas, e suas posses, ilimitadas.3 

			[4] Os britões dividiam-se em numerosas pequenas nações ou tribos. Eram um povo marcial cuja única propriedade consistia em armas e gado. Acostumados ao sabor da liberdade, eram completamente arredios a toda autoridade despótica, como sabiam bem, por experiência própria, seus príncipes e comandantes. Seu governo, embora fosse monárquico, era livre, a exemplo do das demais nações celtas; e o povo comum parece ter desfrutado de mais liberdade do que nas nações da Gália, das quais descendiam. Cada Estado dividia-se em facções e era agitado por desconfiança e animosidade em relação aos vizinhos. As artes da paz eram desconhecidas, a guerra constituía a principal ocupação e o grande objeto de ambição do povo. 

			A religião dos britões respondia por uma das partes mais consideráveis de seu governo, e os druidas, seus sacerdotes, tinham grande autoridade.4 Além de ministrar no altar e dirigir os ritos religiosos, controlavam a educação da juventude, desfrutavam de imunidade em relação a guerras e impostos, exerciam jurisdição civil e criminal, decidiam todas as controvérsias, públicas ou individuais. Quem se recusasse a acatar seus decretos via-se exposto às mais severas penalidades: sentenciado à excomunhão, banido de rituais e cultos públicos, privado de contato com [5] seus concidadãos, mesmo nas transações da vida diária, sua presença era execrada por todos, como profana e perigosa, e a lei não o protegia; a morte era preferível à miséria e à infâmia a que se via exposto. E assim os laços de governo, naturalmente frouxos entre esse povo rude e turbulento, eram corroborados pelos terrores de sua superstição. 

			Não se tem notícia de superstição de espécie tão terrível como a dos druidas. Além das severas penalidades que infligiam neste mundo, os sacerdotes inculcavam a transmigração eterna das almas, com o que estendiam sua autoridade tão longe quanto alcançava o temor de seus amedrontados devotos. Celebravam ritos em bosques escuros e outros recessos secretos; e para encobrir com mistério ainda maior sua religião, só comunicavam as doutrinas aos iniciados e proibiam estritamente que fossem redigidas, para não expô-las ao exame do vulgo profano. Praticavam sacrifícios humanos, tinham o costume de devotar os espólios da guerra a suas divindades, e submetiam às mais cruéis torturas quem ousasse se apropriar de uma parcela da oferenda consagrada aos deuses. Esses tesouros, depositados nas selvas e nas florestas, eram guardados por uma única sentinela, os terrores de sua religião, que firmemente controla a avidez humana e é o modo mais efetivo de incitar os homens aos esforços mais extremos e mais violentos. Culto idólatra algum jamais teve ascendência comparável à dos druidas sobre os antigos gauleses e britões. Após a conquista, os romanos mantiveram as autoridades locais; mas, constatando que era impossível conciliar essas nações com as leis e instituições de seus novos senhores, viram-se obrigados [6] a aboli-las com estatutos penais, violência nunca antes infligida por esses tolerantes conquistadores. 

			Há muito que os britões se encontravam nessa condição rude, mas independente, quando César, no ano 52 a.C., após ter conquistado a Gália com suas vitórias, voltou os olhos para esta ilha.5 Não se sentiu atraído por riquezas ou renome; mas, movido pela ambição de levar os exércitos romanos a um novo mundo, praticamente desconhecido, aproveitou um breve intervalo na campanha da Gália para invadir a Britânia. Os nativos, informados de sua intenção, e vendo que a disputa seria desigual, tentaram apaziguá-lo com ofertas de submissão; mas estas não puderam detê-lo na execução de seu desígnio. Supõe-se que tenha desembarcado, não sem enfrentar alguma resistência, em Deal. Após impor aos britões uma série de condições e obrigá-los a servi-lo, viu-se forçado, por incumbências militares e pela proximidade do inverno, a retornar para a Gália. Os britões, longe da ameaça das armas, não cumpriram o estipulado, e no verão seguinte o arrogante conquistador decidiu castigá-los por terem violado o tratado. Desembarcou com uma força ainda maior, e embora tenha deparado com resistência mais considerável (os britões haviam se reunido sob o comando de um príncipe chamado Cassivelauno), derrotou-os em cada um dos confrontos. Avançou terra adentro, cruzou o Tâmisa sob o atônito olhar do inimigo, tomou e [7] incendiou a capital de Cassivelauno, e nomeou seu aliado Mandubrácio soberano dos trinobantes. Após obrigar os habitantes a renovarem as promessas de submissão, retornou à Gália com seu exército, mantendo a autoridade romana na ilha mais em termos nominais do que reais. 

			As guerras civis que abriram caminho para o estabelecimento da monarquia em Roma livraram os britões do jugo a que inevitavelmente teriam sido submetidos. Augusto, sucessor de César, contente em derrotar a liberdade em seu próprio país, não ambicionava a fama em guerras no exterior, e por recear que a mesma extensão ilimitada de domínios que subvertera a república viesse a esfacelar o império, recomendou a seus sucessores que não expandissem os domínios romanos. Tibério, precavendo-se contra a fama de seus generais, tomou o conselho de Augusto como um pretexto para a inatividade. Os loucos rompantes de um Calígula, que ameaçava a Britânia com invasão, serviram apenas para expô-lo ao ridículo. Sem serem molestados, os britânicos haviam desfrutado de sua liberdade por quase um século quando os romanos, no ano 43, no reinado de Cláudio, voltaram a considerar a possibilidade de subjugá-los. Sem oferecer razões que justificassem a hostilidade – tal como fariam os europeus, muito tempo depois, nas conquistas da África e da América –, enviaram à Britânia um exército, sob o comando de Pláutio, talentoso general cujas vitórias muito contribuíram para a submissão dos nativos. O próprio Cláudio, avaliando que a situação era suficientemente segura, viajou para a Britânia e oficializou a submissão de diversos Estados: os canti, os atrebates, os regni e os trinobantes, que habitavam o [8] sudeste da ilha e que, por terem posses e um modo de vida mais cultivado, aceitaram a paz a expensas da liberdade. Os demais britões, sob o comando de Caractaco, continuaram a oferecer resistência tenaz, e os romanos realizaram poucos progressos até o ano 50, quando Ostório Escápula assumiu o comando das legiões. 

			Esse general consolidou as conquistas romanas. Invadiu o país dos iluras, nação guerreira que habitava as margens do Severne, derrotou Caractaco numa grande batalha, capturou-o e o enviou a Roma, onde seu bom comportamento rendeu-lhe tratamento mais benigno do que o geralmente destinado a príncipes cativos.

			Mas, apesar desses reveses, os britões não estavam com­pletamente subjugados, e romanos ambiciosos continuavam a ver a ilha como campo aberto às glórias militares. No ano 59, Suetônio Paulino, investido por Nero com a insígnia de comandante, iniciou os preparativos para o que seria uma campanha vitoriosa contra os bárbaros. Viu que a ilha de Mona, hoje Anglesey, era a principal sede dos druidas e decidiu atacar e conquistar o centro da superstição britã, do qual emanava a força de seus guerreiros. Os britões tentaram, com o poderio das armas e os terrores da religião, obstruir o desembarque dos romanos na ilha sagrada. Mulheres e sacerdotes misturaram-se aos soldados na praia, e, correndo de um lado para outro, com tochas incandescentes nas mãos, agitando suas cabeleiras, uivando, gritando, bradando, incutiram nos amedrontados romanos um terror maior do que poderia inspirar a real ameaça representada por suas tropas. Suetônio, exortando seus homens a ignorar [9] a ameaça de uma superstição que consideravam desprezível, conclamou-os ao ataque, venceu os britões no campo de batalha, queimou os druidas nas mesmas fogueiras que estes haviam preparado para seus inimigos, destruiu as florestas e os altares sagrados. Tendo assim triunfado sobre a religião dos britões, pensou que não teria maiores dificuldades para submeter o povo. Contudo, suas expectativas foram frustradas. Os britões, aproveitando-se de sua ausência durante a campanha em Mona, empunharam armas; liderados por Boadiceia, rainha dos iceni, que haviam sido tratados pelos tribunos romanos de maneira humilhante, atacaram diversos assentamentos dos insolentes conquistadores. Suetônio acudiu em proteção a Londres, já então uma próspera colônia romana; ao chegar lá, porém, constatou que não havia alternativa senão entregar a cidade à implacável fúria do inimigo. A cidade foi reduzida a cinzas; 70 mil habitantes que não conseguiram fugir foram mortos, romanos e estrangeiros sem distinção. Com essa escalada de violência, os britões abortaram toda esperança de paz ou de concórdia com o inimigo. A crueldade foi vingada por Suetônio em batalha grandiosa e decisiva, na qual, segundo se diz, teriam perecido 80 mil britões; quanto a Boadiceia, preferiu pôr fim à própria vida, envenenando-se, a cair nas mãos do inimigo. Suetônio, vítima e algoz de tantas desgraças, foi prontamente destituído por Nero, que o considerou inadequado para recompor o quebrantado espírito dos habitantes da ilha. Não muito tempo depois, Cerealis recebeu de Vespasiano o comando e, de modo implacável, propagou o terror com as divisões romanas. Júlio Frontino [10] o sucedeu, em autoridade e reputação. Mas o general que de uma vez por todas estabeleceu o domínio dos romanos sobre a ilha foi Júlio Agrícola, que a governou durante os reinados de Vespasiano, Tito e Domiciano, distinguindo-se nessa cena por sua intensa atividade. 

			Esse comandante notável formou um plano regrado para submeter a Britânia às necessidades de seus conquistadores. Marchou para norte com suas tropas; derrotou os britões cada vez que deparou com eles; penetrou as inacessíveis florestas da Caledônia; escalou montanhas, reduziu à submissão cada um dos Estados no sul da ilha e varreu de seu território um inimigo feroz e intratável, que considerava a guerra e a morte menos intoleráveis que servir ao conquistador vitorioso. Repeliu uma investida realizada sob o comando de Galgaco, fixou uma cadeia de guarnições entre os estuários de Clyde e Forth, e isolou as partes mais rudes e inóspitas da ilha, protegendo assim a província romana contra as incursões dos bárbaros setentrionais. 

			Em meio às campanhas, não negligenciou as artes da paz. Introduziu leis e civilidade entre os britões, ensinou-os a desejar e produzir tudo o que é conveniente à vida, conciliou-os com a língua e as maneiras romanas, instruiu-os nas letras e ciências e recorreu a todos os expedientes para que os grilhões que forjara se tornassem, mais do que confortáveis, agradáveis. Os habitantes, tendo sentido a inferioridade de sua força em relação à dos romanos, aquiesceram no domínio e gradualmente foram incorporados ao poderoso império. 

			Foi a última conquista duradoura realizada pelos romanos. A Britânia, uma vez subjugada, não incomodou [11] mais o conquistador. Apenas a Caledônia, protegida por montanhas e pelo menosprezo dos romanos, ocasionalmente infestava, com incursões de seus habitantes, as partes mais cultivadas da ilha. Para melhor guarnecer as fronteiras do Império, Adriano, em visita à Britânia, mandou erguer uma barreira entre o rio Tyne e o estuário de Solway. Lólio Úrbico, sob Antonino Pio, ergueu outra barreira no lugar em que Agrícola estacionara guarnições. Severo, que realizou uma expedição pela ilha e com suas tropas chegou ao extremo norte, acrescentou novas fortificações ao muro de Adriano. E assim, no reinado dos imperadores romanos que se seguiram, prevaleceu na Britânia uma tranquilidade tão profunda que os historiadores mal mencionam os assuntos dessa ilha. Os únicos incidentes registrados são sedições ou rebeliões de legiões romanas aquarteladas e usurpações da dignidade imperial por governadores. Quanto aos nativos, desarmados, intimidados e submissos, haviam perdido por completo o desejo e mesmo a ideia de sua antiga liberdade e independência. 

			Nesse ínterim, chegara o momento da ruína do gigantesco edifício do Império Romano, que difundira escravidão e opressão, juntamente com paz e civilidade, por uma parte considerável do globo. A Itália, epicentro do império, que durante séculos permanecera alheia a guerras, perdera seu espírito militar e era habitada por uma raça enervada, pronta para se submeter com resignação ao jugo estrangeiro como se submetera à tirania de seus próprios governantes. Os imperadores viram-se obrigados a recrutar legiões em províncias fronteiriças, onde o gênio da guerra, embora adormecido, não se extinguira [12] por completo. Essas forças mercenárias, desdenhosas de leis e instituições civis, estabeleceram um governo militar tão perigoso para o soberano quanto para o povo. Com o acirramento dessa situação de desordem, os bárbaros irromperam as fronteiras romanas. Essas nações ferozes, que uniam uma disciplina adquirida a uma bravura inata, não poderiam ser contidas pela impotente política dos imperadores. Cientes da própria força, atraídos pela perspectiva de saques vultosos, os bárbaros do Norte atacaram simultaneamente, nos reinados de Arcádio e Honório, todas as fronteiras do Império Romano. Saciado seu apetite por saque e butim, começaram a assentar-se nas províncias que eles mesmos haviam devastado. Outros, por seu turno, oriundos de paragens mais distantes, avançaram sobre os territórios abandonados por eles, e com seu enorme contingente pressionaram o Estado romano, que não estava preparado para detê-los. Em vez de armar o povo, os imperadores convocaram legiões estacionadas longe da capital, as únicas em que confiavam, e reuniram todo o poderio militar de que dispunham para a defesa da cidade de Roma, epicentro do império. A necessidade de autopreservação superara a ambição de poder; e a antiga questão de honra – jamais contrair os limites do império – só poderia ser negligenciada em circunstâncias extremamente desesperadoras como essas. 

			Por sua localização, a Britânia permaneceu alheia à fúria das invasões bárbaras; e, por ser uma província re­mota, não muito valorizada pelos romanos, as legiões que a defendiam foram deslocadas para a Itália e a Gália. A província, embora protegida pelo mar contra as grandes [13] tribos bárbaras, tinha inimigos em seu próprio território, que se aproveitaram da situação. Os pictos e os escoceses, que habitavam as regiões setentrionais situadas para além da muralha de Antonino, realizaram incursões nos domínios de seus vizinhos pacíficos e efeminados, e, a par das depredações, ameaçaram submeter a província como um todo, ou, pior ainda, saqueá-la e devastá-la por completo. Os pictos foram, ao que parece, uma tribo de origem britã; empurrados para o norte pelas conquistas de Agrícola, misturaram-se à população local. Os escoceses, também de origem celta, que inicialmente se estabeleceram na Irlanda e migraram depois para o noroeste da ilha, há muito infestavam a província romana com pirataria e rapina.6 Essas tribos, ao verem seus vizinhos mais opulentos à mercê de uma invasão, não tardaram a irromper a muralha de Adriano. Embora fossem um inimigo desprezível, não depararam com resistência dos habitantes, que não tinham pendor para a guerra. Os britões, acostumados a recorrer aos imperadores em matéria de defesa bem como de governo, fizeram súplicas a Roma, que enviou uma legião para protegê-los. Os bárbaros não foram páreo para a força do império, que repeliu a invasão, esmagou-os em cada confronto, expulsou-os de volta para suas antigas fronteiras e, triunfante, retornou às províncias do sul do império. Mas, assim que partiu, o inimigo voltou. Os britões apelaram novamente a Roma, e mais uma vez obtiveram a [14] eficaz assistência de uma legião. Desta vez, porém, os romanos, acuados na Itália e exauridos por essas expedições, comunicaram aos britões que não atenderiam mais aos seus pedidos de socorro. Dali por diante, os ilhotas seriam senhores de si mesmos, e teriam que defender com seus próprios meios a independência que lhes era restituída por seus antigos senhores. Prestando aos britões um último favor, as forças do Império os ajudaram a reerguer a muralha de Severo, inteira de pedra, pois não havia artífices com habilidade para repará-la. Despediram-se definitivamente da Britânia no ano 448, após terem dominado a parte mais considerável da ilha por quase quatro séculos.

			Os abjetos britões, porém, consideraram fatal a dádiva da liberdade que lhes fora restituída, e não tinham condição de colocar em prática o prudente conselho dos romanos – que se armassem em defesa própria. Desacostumados aos perigos da guerra e às complexidades do governo civil, mostraram-se incapazes de formar ou executar medidas de resistência às investidas dos bárbaros. Graciano e Constantino, dois romanos que trajavam a toga púrpura pela Britânia, haviam levado consigo para o continente a flor da juventude britã, que pereceu em suas frustradas tentativas de assumir o trono imperial e privou a ilha daqueles que, numa situação como essa, de extrema urgência, seriam os mais aptos a defendê-la. Os pictos e os escoceses, vendo que os romanos haviam deixado a ilha em definitivo, atacaram a muralha setentrional com força redobrada. Os britões, acovardados pelo terror, encontraram nas barreiras uma proteção irrisória; e, abandonando seus postos, entregaram o país ao inimigo bárbaro, que [15] deixou em seu rastro devastação e ruína, exercendo ao máximo sua ferocidade nativa, em nada mitigada pela desoladora situação dos habitantes ou por sua postura submissa. Os miseráveis britões apelaram uma terceira vez a Roma, na pessoa de Écio, o Patrício, que nesse tempo defendia com magnanimidade e valor as imponentes ruínas do Império, e momentaneamente revigorava, com a disciplina de seus ancestrais, o degenerado espírito romano. Os embaixadores britânicos entregaram-lhe em mãos uma carta de seus compatriotas; mas Écio, pressionado pelos exércitos de Átila, o mais terrível inimigo que jamais assaltara o império, não tinha como atender às súplicas de seus aliados, que por nobres razões ele se recusava a defender. Desesperados e abatidos, os britões incendiaram as próprias casas, destruíram plantações e procuraram refúgio nas florestas, onde aturaram privações infligidas pela fome e pelo inimigo. Os bárbaros, que não tinham como se alimentar num país devastado, acuados por ataques localizados dos britões, retiraram-se para o norte levando consigo os espólios da invasão. 

			Os britões aproveitaram o subsequente período de paz para retomar as atividades costumeiras. O clima favorável propiciou bons resultados na colheita e garantiu o suprimento abundante de suas necessidades, obliterando a memória das privações de outrora. Que não se imagine, porém, que um povo tão rude, que não tinha arte suficiente para erguer, sem a assistência dos romanos, uma barreira de pedras em defesa própria, fosse capaz de tal coisa. Mesmo assim, os historiadores monásticos que trataram desses eventos se queixam do luxo dos britões [16] no período e atribuem a esse vício, e não à covardia ou à imprudência, todas as calamidades posteriores. 

			Dedicados unicamente ao desfrute da paz, os britões não tomaram providências para resistir ao inimigo, que, incitado pela postura medrosa demonstrada por eles em outras ocasiões, voltou a ameaçá-los com nova invasão. Não dispomos de informações exatas sobre a espécie de governo civil legada pelos romanos aos britões, mas é provável que os homens mais notáveis de cada uma das regiões tenham assumido uma espécie de autoridade real precária, permanecendo, em grande medida, independentes uns dos outros. A essa desunião vieram acrescentar-se disputas teológicas. Os discípulos de Pelágio,7 nativo da Britânia, haviam se tornado muito numerosos e por isso alarmavam os sacerdotes, que, ao que parece, mostraram mais afinco em suprimi-los do que em se opor ao inimigo comum. Padecendo sob esses males domésticos, ameaçados por uma invasão estrangeira, os britões só davam ouvidos ao medo, e, seguindo os conselhos de Vortigern, príncipe de Dumnonium, que, apesar de seus vícios, era sua principal autoridade, enviaram à Germânia uma missão solicitando aos saxões proteção e assistência. 

			De todas as nações bárbaras de que se tem notícia, em tempos antigos ou modernos, os germânicos são, ao que parece, os que mais se destacaram por suas maneiras bem como por suas instituições políticas. Elevaram ao mais [17] alto grau duas virtudes, o valor e o amor pela liberdade, únicas que podem ser encontradas junto a povos incivilizados, que costumam negligenciar a justiça e o senso de humanidade. O governo real nunca foi universal entre os germânicos; e, mesmo quando prevaleceu, tinha autoridade bastante restrita. O soberano era escolhido entre membros da família real e pautava-se, em cada uma de suas decisões, pelo consentimento comum da nação. Na discussão de assuntos de monta, os guerreiros reuniam-se com armas em punho; os homens de maior autoridade empregavam a persuasão para obter o consentimento; o povo expressava sua aprovação batendo as armas, sua discordância com vaias; não havia necessidade de escrutínio dos votos da multidão, que usualmente se deixava levar, de um lado para o outro, como se fora num vendaval; o decreto adotado por concordância geral era executado com alacridade e perseguido com vigor. Mesmo durante a guerra, os príncipes governavam mais pelo exemplo do que pela autoridade. Em tempos de paz, a união civil era em grande medida dissolvida, e os líderes inferiores administravam a justiça de maneira independente, cada qual em seu distrito particular. Esses líderes eram eleitos pelo sufrágio do povo em grandes assembleias; e embora fossem consideradas, em sua escolha, nobreza e qualidades pessoais, era principalmente a bravura que angariava do voto dos cidadãos a honrosa, porém perigosa, distinção. Os guerreiros de cada tribo mostravam fidelidade a seus líderes com a mais devotada afeição e a mais inabalável constância. Permaneciam ao seu lado como coortes em tempos de paz, guardiães na guerra, [18] conselheiros na administração da justiça. A constante emulação do renome militar não dissolvia a inviolável amizade que professavam por seu comandante e uns pelos outros. Morrer pela honra do grupo era sua principal ambição: sobreviver à desgraça ou à morte do líder era uma infâmia. Carregavam consigo, para o campo de batalha, mulheres e filhos, que adotavam os sentimentos marciais dos homens. Impelidos por cada motivação que anima o coração dos homens, eram invencíveis, a não ser quando enfrentavam a oposição de outros germânicos com maneiras e instituições similares, ou dos romanos, superiores em disciplina, armas e contingente. 

			Os líderes e suas respectivas companhias militares eram sustentados pelo trabalho de escravos, da parcela mais frágil da comunidade ou então da menos predisposta à guerra. As contribuições arrecadadas proviam o sustento básico, e nada mais. A honra da promoção militar era a única recompensa pelos perigos e fadigas da guerra. Desconheciam por completo as artes de viver mais refinadas. O próprio arado era quase inteiramente negligenciado; ao que parece, precaveram-se contra melhorias nessa arte. Os líderes, adotando a redistribuição anual de terras entre os habitantes das vilas, impediam-nos de se apegar a posses ou de realizar progressos na agricultura que desviassem sua atenção das expedições militares, principal ocupação da comunidade.

			Os saxões, por muito tempo considerados uma das tribos mais belicosas de todas as que compunham esse povo feroz, eram o terror das nações vizinhas. Partindo das regiões do norte da Germânia e do Queronésio címbrio, [19] apossaram-se do litoral norte da Europa, da foz do Reno à Jutelândia, e infestaram com pirataria a costa leste e o litoral sul da Britânia e do norte da Gália. Para opor-se a seus ataques, os romanos criaram um posto, denominado Oficial da costa saxônica. As artes navais, que florescem apenas junto a povos civilizados, parecem ter tido mais êxito em repelir os saxões do que outros bárbaros que afligiram os romanos. A dissolução do império convidou-os a retomar suas tentativas de invasão.

			* * *

			Após violentas contendas que duraram quase 150 anos, estabeleceu-se na Britânia, no ano 500, a heptarquia, ou os sete reinos saxões; e toda a parte sul da ilha, exceto Gales e Cornuália, sofreu alteração de habitantes, língua, costumes e instituições políticas. Sob o domínio romano, os britões realizaram avanços tão consideráveis nas artes e nas maneiras civis que chegaram a edificar 28 cidades dentro de sua província, sem contar bom número de vilas e propriedades rurais. Mas os ferozes conquistadores que os subjugaram retrocederam à antiga barbárie, e os poucos nativos que não foram massacrados ou expulsos de suas habitações se viram reduzidos à escravidão mais abjeta. Nenhum outro conquistador, franco, gótico, vândalo ou burgundiano, por mais que tenha arrasado as províncias do sul do império com uma poderosa torrente, realizou tamanha devastação nos territórios conquistados ou se inflamou em tão violenta animosidade contra os antigos habitantes. Os saxões chegaram em levas, separadas por [20] intervalos; os britões, por menos dispostos que fossem à guerra, tentaram resistir; o prolongamento das hostilidades foi destrutivo para ambos os lados, mas especialmente para os vencidos. Os primeiros invasores germânicos, em vez de recrutar outros aventureiros, com os quais teriam que dividir espólios, solicitaram esforços de seu próprio país. O total extermínio dos britões foi o único expediente que encontraram para prover assentamento e subsistência aos novos invasores. Poucas conquistas na história foram tão ruinosas como a dos saxões; poucas revoluções foram tão violentas como a realizada por eles.

			* * *

			A superstição dos germânicos em geral, e a dos saxões em particular, era do gênero grosseiro e mais bárbaro que existe. Por estar fundada em estórias tradicionais, herdadas de ancestrais, por não ter sido reduzida a um sistema e, contrariamente à dos druidas, não estar respaldada em instituições políticas, parece ter feito pouca impressão nos devotos, e cedeu sem resistência à nova doutrina que lhe foi promulgada. Woden, considerado o mais antigo de seus príncipes, era um deus marcial, e é natural que se tornasse a deidade suprema e o objeto principal da adoração religiosa. Acreditavam que o favor dessa deidade poderia ser comprado com mostras de valor marcial (pois não tinham em grande conta outras virtudes), e que, após a morte, seriam admitidos em seu palácio, e, reclinados sobre divãs, saciariam a sede com cerveja, servida nos crânios de inimigos vencidos no campo de batalha. Tomados [21] pela ideia de um paraíso que gratificaria as paixões da vingança e da intemperança, inclinações predominantes entre os bárbaros, desprezavam os perigos da guerra; seus preconceitos religiosos intensificavam ainda mais sua ferocidade nativa. Pouco sabemos acerca dos preceitos teológicos dos saxões: eram politeístas, adoravam o Sol e a Lua, louvavam o deus do trovão, sob o nome de Thor, tinham imagens nos templos, realizavam sacrifícios, acreditavam piamente em feitiços e encantamentos e admitiam um sistema de doutrinas que consideravam sagradas, mas que, a exemplo das de outras superstições, tinham ares da mais selvagem extravagância para os que não estivessem acostumados com elas desde a mais tenra infância.

			A hostilidade dos saxões em relação aos britões predispunha-os naturalmente a recusar a fé cristã pregada pelo inimigo inveterado; e provavelmente os britões não estavam interessados em comunicar a seus cruéis invasores a doutrina da vida e da salvação eternas. Um povo civilizado, por mais que tenha sido subjugado pelas armas, continua a manter sensível superioridade sobre nações bárbaras e ignorantes. Os demais conquistadores do império oriundos do Norte haviam sido induzidos a abraçar a fé cristã sediada em Roma. É impossível que os saxões, cientes disso, não considerassem com alguma veneração uma doutrina que adquirira ascendência sobre todos os de sua estirpe. Por mais limitadas que fossem suas visões, não poderiam deixar de perceber um grau de cultivo superior ao seu nos países do sul da Europa, e é natural que se dobrassem a esse conhecimento, bem como ao zelo pelo qual, já nessa época, distinguiam-se os habitantes dos reinos cristãos.

			[22] * * *

			Os saxões, embora estivessem assentados na Britânia há algum tempo, não pareciam, até esta data [ano 860], ter melhorado muito em relação a seus ancestrais germânicos, ao menos não no que se refere a artes, civilidade, conhecimento, senso de humanidade, justiça e obediência a leis. O cristianismo, embora tenha facilitado conexões entre eles e outros Estados mais polidos da Europa, não baniu sua ignorância nem suavizou suas maneiras bárbaras. Em razão de terem recebido essa doutrina por meio de canais romanos corrompidos, encontraram-na misturada a uma boa dose de credulidade e superstição, ambas nocivas ao entendimento e à moral. A reverência por santos e relíquias parece ter quase suplantado a veneração do ser supremo; cerimônias monásticas eram consideradas mais meritórias do que ações virtuosas; o conhecimento de causas naturais era negligenciado pela crença universal em interposições e juízos milagrosos; a fidelidade à Igreja justificava todo tipo de violência contra a sociedade; e o remorso por crueldades, crimes, traições, assassinatos e outros vícios patentes era minimizado não pela correção do modo de vida, mas com penitências, servidão aos monges e uma devoção vergonhosa e abjeta.8 A reverência pelo [23] clero chegou a tal ponto que se alguém aparecesse vestido em trajes sacerdotais, não importa onde se encontrasse, todos acudiam a ele, e, com a mais profunda veneração, escutavam cada uma das palavras que pronunciava como se fosse o mais sagrado dos oráculos. Mesmo as virtudes militares, entranhadas em todas as tribos saxônicas, passaram a ser negligenciadas, e a nobreza, preferindo a segurança e o ócio do claustro aos tumultos e glórias da guerra, destacava-se principalmente por doações aos monastérios, cuja administração ela mesma assumira. Quanto aos reis, extremamente empobrecidos pelas incessantes contribuições à Igreja a que haviam se dobrado, não tinham como recompensar a bravura ou os serviços militares, e perderam influência sobre seus próprios governos. 

			Outro inconveniente dessa espécie corrompida de cristianismo é a supersticiosa veneração por Roma e a consequente sujeição do reino a uma jurisdição estrangeira. Os britões, que nunca haviam reconhecido qualquer subordinação ao pontífice romano, conduziam todos os assuntos eclesiásticos por meio de sínodos e conselhos autônomos. Já os saxões, que receberam sua religião dos monges romanos, ao mesmo tempo que aprenderam a ter profunda reverência por Roma, foram naturalmente levados a considerá-la como a capital de sua religião. Peregrinações eram o mais meritório ato de devoção. Não eram só os nobres e as damas de distinção que realizavam essa [24] tediosa viagem; reis, deixando para trás o próprio trono, buscavam aos pés do sumo pontífice por um passaporte seguro para os céus. Novas relíquias, incessantemente remetidas dessa inesgotável fonte de superstição, aumentadas por mentirosos milagres inventados em conventos, operavam sobre as atônitas mentes da multidão. Os monges, únicos historiadores dessa época, elogiam os príncipes não em proporção às suas virtudes civis ou militares, mas à devoção mostrada por uma ordem religiosa e ao grau de supersticiosa reverência por Roma. 

			Se essa abjeta superstição tivesse produzido paz e tranquilidade geral, poderia ter compensado alguns dos muitos males que a acompanham. Mas, além de fomentar a costumeira avidez dos homens por poder e riquezas, engendrou frívolas controvérsias teológicas, tão mais fatais por não admitirem, diferentemente de outras, qualquer resolução definitiva. As disputas ocorridas na Britânia eram da espécie mais ridícula, dignas de uma época ignorante e bárbara como essa. Certos ritos, observados por todas as igrejas cristãs na estipulação dos dias de jejum na Páscoa, dependiam de uma complexa consideração das fases da lua. Por acaso, os missionários que haviam convertido os escoceses e os britões adotavam calendário diferente do seguido em Roma na época em que Agostinho convertera os saxões. Da mesma maneira, os padres das igrejas cristãs tinham o costume de raspar parte da cabeça, mas a forma que se dava à tonsura não era a mesma para uns e para outros. Os escoceses e os britões alegavam a antiguidade de seus próprios usos: os romanos e seus discípulos, os saxões, insistiam na universalidade dos seus. Que o jejum durante a [25] Páscoa fosse uma regra necessária, determinada tanto pelo dia do ano quanto pela fase da lua, ninguém contestava; que a tonsura de um padre não pudesse ser omitida sem incorrer em impiedade, ninguém discutia. E, no entanto, os romanos e os saxões chamavam de cismáticos os seus antagonistas, por celebrarem a Páscoa no dia de lua cheia de março, se caísse num domingo, em vez de esperar o domingo seguinte, e por rasparem a testa de orelha a orelha em vez de fazerem a tonsura na forma circular de uma coroa. Para tornar odiosos seus antagonistas, afirmavam que, a cada sete anos, reuniam-se aos judeus para celebrar a Páscoa; para recomendar a própria tonsura, alegavam que ela imitava simbolicamente a coroa de espinhos de Cristo durante a Paixão, enquanto que a outra forma teria sido inventada por Simão Mago, em desrespeito a essa representação. Desde o início, essas controvérsias despertaram entre padres britões e padres romanos tanta animosidade, que em vez de conjugar seus esforços para converter os idólatras saxões, recusavam-se a praticar qualquer tipo de comunhão, pois se consideravam uns aos outros como pagãos. A querela durou mais de um século; e chegou ao fim não porque os homens se dessem conta de sua tolice – o que seria esforço demais para sua razão –, mas pelo fato de o ritual romano ter prevalecido sobre o britão.9

			

			
				
					1		Capítulo 1, Livro I (1761), início; e extratos. Utilizaremos o termo “britões” para designar os habitantes da província romana da Britânia. (N. T.)

				

				
					2		Fontes de Hume neste capítulo: César, Guerra Gália; Tácito, Vida de Agrícola; Diodoro Sícolo, Biblioteca de história, Livro IV; Estrabão, Geografia, Livro IV; Dião Cássio, História romana, Livro 55; Plínio, História natural, Livro XII; Tácito, Anais, livros XII, XIV; Beda, Historia ecclesiastica gentis anglorum; Paulo Diácono, Historia romanae. (N. T.)

				

				
					3		A ausência de propriedade da terra caracteriza o estado selvagem da vida social; o estágio bárbaro, em que a propriedade da terra é instável, será atribuído mais à frente aos germânicos. Ambos aparecem neste capítulo em contraste com a civilização romana. Ver a nota 12 ao Capítulo 2 deste volume. (N. T.)

				

				
					4		Sobre a religião dos celtas e a importância dos druidas, ver Edmund Burke, An Abridgement of English History (c. 1760), Capítulo 2. (N. T.)

				

				
					5		Sobre a presença dos romanos na Britânia ver também Gibbon, Declínio e queda do Império Romano, Capítulo 1. Tradução de José Paulo Paes. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. (N. T.)

				

				
					6		Esse ponto tem sido disputado com grande zelo e acrimônia entre antiquários escoceses e irlandeses, como se a honra de seus respectivos países dependesse da decisão final. Não entraremos em maiores detalhes sobre assunto tão desinteressante. (N. A.)

				

				
					7		Pelágio (354-420/440 d.C.), asceta nascido na Britânia, declarado herege e atacado pelo monge inglês Agostinho. (N. T.)

				

				
					8		Tais abusos eram comuns em todas as igrejas da Europa, mas os padres na Itália, na Espanha e na Gália os compensavam, de alguma maneira, com vantagens compartilhadas pela sociedade. Por muito tempo, quase todos foram romanos, ou, em outras palavras, nativos do local; e preservaram a língua e as leis romanas, com alguns resquícios da antiga civilidade. Mas os sacerdotes da heptarquia, que vieram depois dos primeiros missionários, eram todos saxões, quase tão ignorantes e bárbaros quanto os laicos, e pouco contribuíram para o conhecimento das artes em sociedade. (N. A.)

				

				
					9		Hume volta ao objeto das partes finais deste capítulo na resenha do livro de Robert Henry, History of Great Britain (1771-73), redigida em 1773 para a Edinburgh Magazine Review, que, no entanto, não a publicou. O terceiro parágrafo diz: “O segundo capítulo do livro contém a história da religião em cada uma das nações britânicas, do início ao fim do período, e divide-se, em conveniência ao assunto e para benefício do leitor, em cinco seções. A primeira contém um relato curioso dos sacerdotes, das deidades imaginárias, dos sacrifícios e ritos religiosos dos saxões e dinamarqueses, na época em que eram pagãos. Na segunda, a conversão dos anglo-saxões ao cristianismo é relatada, e uma breve explicação é oferecida dos meios, da época e da maneira de estabelecimento dessa religião em cada um dos estágios da heptarquia. Nas outras três, a história eclesiástica é reconstituída até o fim do período. Na conclusão de cada seção se encontra breve delineação do estado da religião e das inovações introduzidas no período; uma boa mostra é a seguinte passagem, extraída do fim da terceira seção: Ignorância e superstição aumentaram grandemente na Igreja da Inglaterra, assim como em outras partes do mundo cristão, ao longo do século oitavo. Peregrinações a Roma se tornaram mais frequentes e produziam efeitos mais nocivos do que outrora. A moda de retirar-se em monastérios se disseminou por membros de todas as classes, para ruína da disciplina militar e de todas as artes úteis. O clero tornou-se mais ganancioso e predatório, os laicos eram mais abjetos e estúpidos do que em qualquer outro período. Evidência suficiente disso é o comércio de relíquias, que só pode ocorrer entre larápios e tolos. O número de feriados e de cerimônias infantis e frívolas, igualmente perniciosos à honesta diligência e à religião racional, aumentou muito nessa época de trevas. Como o contato dos britões, dos escoceses e dos pictos com Roma foi mínimo, é provável que a superstição não tenha realizado entre eles progressos tão rápidos como entre os ingleses. Mas sabemos tão pouco da história eclesiástica dessas três nações nesse período que não podemos dizer nada de certo ou importante a respeito; a não ser, é claro, que se considere importante a conversão dos escoceses e dos pictos à regra romana de celebração da Páscoa”. In: Norton e Popkin (eds.), David Hume: Philosophical Historian. Indianápolis: Bobbs-Merrill, 1965, p.379-80. (N. T.) 
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